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EMENTA: MERCADORIA EMSITUAÇAo

FISCAL IRREGULAR. Extin~ão do pfücesso

face a ilegitimidade do sujeito passivo da

obrigaç~ão tributàri3. Decisão amparada no

artigo 67, inóso 11 da lei 12.607/96. Defesa

tempestiva. Recurso oficial.

RELATÓRIO:
Acusa a peça inicial, o trall$porte de mercadorias desJ-:,omp::lI1hadJs de

documentação fiscal própria, 70 caixas de cigarros US, 60 caixils de cigarTos Vanguarda,

sendo lavrado o auto de infr'ação.

Tempestivamente o autmdo apresenla defesa, impugnando o feito fiscal,

alegando ser p311e ilegítima par:1 figurar no proct~sso, c.)mprovando que exerce a função de

motorista d~ empresa US Distribuidüra de Cigarrüs Ltda., acostandü aos aut.:,s cópia da

carteira do Ministériü dü Trabalhü, bem como) a Guia de recolhimento do FGTS, onde

const~1o seu nomt', certificado de registro e licenciamento do veÍCulo fis\::::tlizadoem nome

da firma US Distribuidora de Cigarros Ltd3.

O autuado solicita a liberaçã.) das mercad0ri3s, opüí1unidade em que junt3 o

termo de fianç~1,e nomeia a empresa US Disttibuidora de Cigarws Ltda. como fiadora.



o auto de inlb.;;ão é julgado extinto, em f.1ce do el:juívoco n3 eleição do

sujeito passivo da obrigação tributária. Oportunidade em l:lue a nóbre julgadora monocrática

recorre de ofkio por proferir decisão contdria aos interesses do Estado.. .

É o relatório.



VOTO DO RELATOR:

A a~usação apontada na inicial é a de transporte de mer~adorias

desacompanhadas de documentação fiscal ptópria.

No decisório monocrático, roi proferidn de~isão pela e:>..1inçãodo processo, por

ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. ...

Entendemos Ter sido correta a decisão singular, quando abstraiu o mérito, pois

existia uma questão preliminar. llm equívoco que incorreu o autuante, pois comprovado

estava que o Sr. Dalvad Daniel da Silva mantém vínculo empregatíc.io com a eólpresa

que era inclusive, proprietária do veículo que estava transportando as mercadorias, :.l Lei

não atribui capacidade de figurar no polo passivo da obrigação tributária"assitil ilegítimo

para ser parte do processo, levando então à e~1in\;ão do processo se.:.mjulgamento do

mérito, seguinte.:.o regulado no artigo 54,1, "b" da Lei n° 12.732/97.

Votamos pelo conhe.:.CÍmento do re.:.curso oficial, negando-lhe provimento e

confirmar, em grau de preliminar, sem adentrar ao ólérito, a extinção do processo £1ce a

ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária.

É o voto.
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente CÉLULA

DE JULGAMENTO DE 15 INSTÂNCL~ e rl:c.orrido DALVACI DANIEL !lA SILVA

RESOLVEM os membros Da ~:J Câmara de Julg:unento dó Cünselho 'de Recursos

Tributários, por unanimidade de votos e em grau de prelimiriar, conhecer do recurso oficial

interposto, negar-lhe pwvimento, para cOlúu'mar a decisão de E\.'TINçAO do presente

processo, faêê 6 ~quívo.::õ na eleição do sujeito passivo, ora proferida peh\ Instância Singular,
em consonância com o parecer da douta Procut"adoriaGeral do Estado.

SALA DA SESSÕES DA r c1MAR~DE JlTLGAMENTO DO CONSELHO

DE RECURSOS TRIBlfT.:.\RIOS,f'm FOl't:llez:l, oi de M:.••.ço de 1999.
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